
Surgido no Brasil com a Lei nº 4.320/1964, o 
controle interno está em construção teórica e 
institucional. Remete à busca de credibilidade 
e qualidade dos serviços prestados pelas 
organizações públicas. Desse modo, é essencial 
ao sistema democrático e tomou força no cenário 
brasileiro após o período de reforma do Estado, 
com o surgimento das controladorias, com a 
inserção de temas como combate à corrupção, 
transparência, gestão de riscos e compliance, 
e ainda com o advento de práticas no campo 
da auditoria governamental. A presente obra, 
que reúne especialistas de diversas esferas 
da Administração Pública e da Academia de 
diversas regiões do Brasil, foca, em especial, 
a implementação, a modelagem e os objetivos 
das controladorias públicas modernas. 
Aborda, em linguagem acessível, o que, como 
e por que controlar. Destina-se a profissionais, 
estudantes, legisladores e gestores.
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